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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000602-97.2014.815.1071
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Jacaraú
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Jacaraú
ADVOGADO: Paulo Rodrigues da Rocha
APELADA: Maria de Fátima Pereira da Silva
ADVOGADOS: Márcia Carlos de Souza Peixoto e João Camilo 
Pereira

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  INDEFERIMENTO  LIMINAR  NO
PRIMEIRO  GRAU.  SUBLEVAÇÃO  DO  EXECUTADO.  RECURSO
PAUTADO EM MATÉRIA NÃO ARGUIDA NO JUIZO DE ORIGEM.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  PETIÇÃO  INICIAL  NÃO  INSTRUÍDA
COM  A  RESPECTIVA  MEMÓRIA  DE  CÁLCULOS.  REJEIÇÃO
LIMINAR. PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO.

1. A matéria arguida no recurso, que não foi objeto de
alegação no juízo de origem, constitui inovação recursal, não
podendo o Tribunal proferir manifestação meritória, sob pena
de supressão de instância.

2.  “Quando  o  excesso  de  execução  for  fundamento  dos
embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial  o
valor que entende correto, apresentando memória do cálculo,
sob  pena  de  rejeição  liminar  dos  embargos  ou  de  não
conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382,
de 2006).” (Redação do art. 739-A, § 5º, do CPC/1973).

3. Recurso desprovido.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  negar
provimento à apelação.

Trata-se de  recurso apelatório interposto pelo MUNICÍPIO DE
JACARAÚ contra sentença do Juízo da Vara Única da respectiva Comarca
(f.  10/12),  que  indeferiu  liminarmente os embargos à execução, sob o
fundamento de que, tendo alegado excesso de execução, o embargante
não instruiu a inicial com memória discriminada de cálculos.  

Em suas razões recursais (f. 14/16), o recorrente aduz que “o
Apelado apresentou seus cálculos as fls. 269 indicando como valor base
outros  muito  distante  do  consignado  na  sentença,  como  sendo  uma
liquidação extrajudicial,  quando a Sentença já liquidou o valor de cada
título e totalizou em R$ 1.333,33 (mil trezentos e trinta e três reais e trinta
e três centavos).” 

Pugnou, ao final, pelo provimento da apelação, para reformar a
sentença,  “determinando que a Execução do Processo Principal obedeça
estritamente ao valor base de R$ 1.333,33 (mil trezentos e trinta e três
reais  e  trinta  e  três  centavos)  já  consignado  na  sentença,  com  os
acréscimos legais até o efetivo pagamento.”   

Contrarrazões (f. 18/21).

Parecer da Procuradoria de Justiça sem manifestação meritória
(f. 30/33).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
Relator

Ab  initio,  destaco  a  inaplicabilidade  do  CPC/2015  a  este
julgamento diante do Enunciado nº 1, aprovado pelo Plenário do STJ na
sessão de 09/03/2016, o qual estabelece que “Aos recursos interpostos
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma  nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas  até  então  pela
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jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.”  (AgInt  no  AREsp
871.074/MS, Rel.  Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 24/05/2016, DJe 02/06/2016).

Prima facie, destaco que a matéria arguida no apelo, que não
foi objeto de alegação no Juízo singular,  constitui inovação recursal,
não podendo este  Juízo  ad  quem proferir manifestação, sob pena de
supressão de instância.

No caso, o apelante constrói a sua tese, preponderantemente,
em torno do argumento de que a execução não obedeceu estritamente ao
valor base fixado na sentença - R$ 1.333,33 (mil trezentos e trinta e três
reais e trinta e três centavos). Tal alegação consiste em notória inovação
recursal, posto que não suscitada na petição de embargos à execução. 

A petição de embargos à execução rebate somente as questões
relativas à inclusão indevida de multa e à aplicação equivocada do termo
inicial dos juros moratórios. 

 
Analisando com acuidade os argumentos postos nos embargos

à execução (f. 02/03) e no presente recurso apelatório, queda iniludível
que houve inovação recursal  em relação  à matéria  acima mencionada,
razão pela qual não deve ser conhecida.  

  
Ademais, quanto ao excesso de execução, ao se analisar os

autos, constata-se que o Município de Jacaraú, ora apelante, ao opor os
embargos à execução, sob o fundamento de excesso de execução, não
apresentou a respectiva memória de cálculos, conforme exigia o art. 739-
A, § 5º, do CPC de 1973, diploma processual vigente à época.

Reputo hígida, portanto, a sentença que indeferiu liminarmente
os embargos à execução.

O STJ já se pronunciou nesse sentido. Vejamos:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO.  ART.  739-A,  §  5º,  DO CPC.  APLICAÇÃO
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  1.  A  ação  de  embargos  à
execução que estiver fundada em excesso de execução deve
declarar  na  petição  inicial  o  valor  que  entende  correto,
apresentando  memória  do  cálculo,  sob  pena  de  rejeição
liminar  dos  embargos  ou  de  não  conhecimento  desse
fundamento (AgRg no REsp 1453745/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  REGINA  HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/04/2015).  2. Agravo regimental
desprovido.  (AgRg  no  REsp  1505490/RS,  Rel.  Ministro  OLINDO
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MENEZES  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TRF  1ª  REGIÃO),
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  OPOSTOS  PELA
FAZENDA PÚBLICA. EXCESSO. MEMÓRIA DE CÁLCULOS. JUNTADA.
NECESSIDADE. ART. 739-A, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MATÉRIA  EMINENTEMENTE  DE  DIREITO.  EXAME  DO  ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  DESNECESSIDADE.  1.  O  entendimento
deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nos
embargos à execução fundados em excesso, cabe ao devedor
apontar o valor que entende correto e apresentar a memória
dos  cálculos,  sob  pena  de  rejeição  dos  embargos.  Nesse
sentido: AgRg no REsp 1.395.305/SP,  Relator  o Ministro Napoleão
Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  DJe  25/11/2014.  2.  Agravo
Regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1310090/SE,
Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/06/2015, REPDJe 25/09/2015, DJe 26/08/2015).

Destarte, nego provimento à apelação. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                 Relator


